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Recorrida	 4° TURMA/DAI-FORTALEZA/CE

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA -
IRPJ

ANO-CALENDÁRIO: 1997

EXTINÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO -
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

SÚMULA 1° CC N° 11 - Não se aplica a prescrição intercorrente
no processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por AB
ADMINISTRAÇÃO DE BENS, NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a inte2t presente julgado.

MARCOS 1 1115 NEDER DE LIMA

Presidente

-
"ar arltkETRA DE MORAES

Relatora
•

Formalizado em: 31 OUT 2008
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lavínia Moraes de

Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.
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Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

"ÁB ADMINISTRAÇÃO DE BENS, NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA, já qualificada nos autos, teve contra si lavrado o Auto de
Infração (AI) de fls. 03/07, para a formalização da exigência do
Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), relativo ao primeiro
trimestre do ano-calendário de 1997, no montante de R$ 6.273,60,
incluídos os correspondentes encargos legais.

O lançamento decorreu de revisão sumária da Declaração de
Rendimentos apresentada pela Fiscalizada para o ano-calendário de
1997 (DIRPJ/1998), sendo constatado, nos respectivos períodos
trimestrais de apuração, o exercício da opção pela tributação com base
no lucro presumido, sem observância da norma contida no artigo 54,
da Lei n°9.430, de 1996, a qual determina a adição, à base de cálculo
do primeiro período de apuração em que a opção é exercida, do saldo
do lucro inflacionário diferido de períodos anteriores, controlado na
Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (tALUR). A Contribuinte
apresentou a impugnação de fls. 131/132, onde admite, expressamente,
o descumprimento da norma, alegando, no entanto, possuir saldo
devedor de correção monetária relativa à diferença IPC/BTNF (Lei n°
8.200 de 1991), cujo montante, em 31/12/1996, alcançava R$
197.853,94, conforme demonstrativo.

Assim, pleiteia a compensação do referido valor com o saldo
remanescente do lucro inflacionário apurado pelo Fisco naquela data
(R$ 16.227,91), de acordo com o auto de infração lavrado, como lhe
possibilita o inciso I, do artigo 3°, da Lei n°8.200 de 1991."

A 4' Turma não acolheu a impugnação, proferindo o Acórdão DRJ/FOR n°
9.124/2006 (fls. 147/151), assim ementado:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NORMAS GERAIS DO
DIREITO TRIBUTÁRIO - TRIBUTAÇÃO DO LUCRO
INFLACIONÁRIO. OPÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO.
COMPENSAÇÃO COM SALDO DEVEDOR DA CONTA DE
CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVA A DIFERENÇA IPC/BTNF.
IMPOSSIBILIDADE — A pessoa jurídica que, até o ano-calendário
anterior, houver sido tributada com base no lucro real, deverá
adicionar à base de cálculo do imposto de renda, correspondente ao
primeiro período de apuração no qual houver optado pela tributação
com base no lucro presumido ou for tributada com base no lucro
arbitrado, os saldos dos valores cuja tributação havia diferido,
controlados na parte B do Livro de Apuração do Lucro Real - LAL UR.
A opção pelo lucro presumido pressupõe a renúncia ao direito de
deduzir da receita bruta todas as parcelas autorizadas pela legislação
tributária na determinação do lucro real."
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Não se conformando com os termos do v. acórdão, em recurso de fls. 156/160, a
contribuinte contra ele se insurgiu, alegando, em síntese, o seguinte:

a) O processo administrativo em comento tramitou na esfera administrativa, desde a
defesa apresentada pelo contribuinte, por mais de 5 anos e 7 meses.

b) Caracterizou-se já em 08/03/2006 a inércia do Fisco para o processamento da defesa do
contribuinte, verificando-se a ocorrência da prescrição intercorrente, e a conseqüente
extinção do processo administrativo, com a baixa do crédito fiscal pretendido.

Às fls. 198 consta comprovante de depósito de 30% da exigência fiscal, para
efeito de seguimento do recurso.

É o relatório.

Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora.

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

Com fundamento da Súmula n° 11 do 1° C.C., cuja redação segue abaixo,
rejeito a argüição de extinção do processo administrativo em face da denominada prescrição
intercorrente:

"Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo
fiscal".

Ante o exposto, como a única alegação do recurso é a ocorrência da prescrição
intercorrente, conheço do recurso para negar-lhe provimento.

Sala das Sessões - DF, em 15 de setembro de 2008.

_
FERREIRA DE MORAES
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